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Monitoramento do Risco Assistencial
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Objetivos

 Identificar operadoras com indícios de risco assistencial

 Monitorar a evolução assistencial das operadoras e do setor

 Subsidiar ações preventivas e corretivas de competência da 
DIPRO



Conceitos - Monitoramento do Risco Assistencial
RN nº 416/dezembro 2016

• I – Risco assistencial: presença de anormalidades que possam constituir risco à
continuidade ou à qualidade do atendimento à saúde;

• III - Monitoramento do risco assistencial: análise consolidada dos resultados das ações
de mapeamento do risco assistencial e de acompanhamento e avaliação da garantia de
atendimento, com vistas à prevenção de anormalidades que ponham em risco a
continuidade ou a qualidade do atendimento à saúde;

• III – Mapeamento do risco assistencial: conjunto de ações de acompanhamento dos
dados coletados nos diversos sistemas de informação da ANS, para avaliação estratificada
das operadoras, segundo indícios de risco à continuidade ou à qualidade do atendimento
à saúde;

• IV – Acompanhamento e avaliação da garantia de atendimento: conjunto de ações de
análise do cumprimento das regras previstas na RN nº 259, de 17 de junho de 2011, para
detectar desconformidades que possam constituir risco à qualidade ou à continuidade do
atendimento à saúde;
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Critérios de Elegibilidade e de Exclusão

• Critério de Elegibilidade:

 Operadoras com registro ativo na ANS no trimestre de avaliação e com, ao 
menos, 1 (um) produto ativo. 

• Critérios de Exclusão : 

 Operadoras classificadas na modalidade de administradora de benefícios; 

 Operadoras em processo de cancelamento de registro; e 

 Operadoras sem beneficiários no trimestre de avaliação. 



Eixos do Monitoramento do Risco Assistencial

Eixo Reclamação
(SIF)

Eixo Informação
(Sistemas)

Fontes

Não Reclama Reclama Não Informa Informa

BOM REGULAR RUIM BOM REGULAR RUIM

Forte indício 
de Risco

Forte indício 
de Risco

GARANTIA DE 
ATENDIMENTO

MAPEAMENTO DO 
RISCO ASSISTENCIAL

??? ???



Dimensão Pesos Indicadores

Assistencial 33,3% 12

Atuarial 33,3% 3

Estrutura e Operação 33,3% 4

Mapeamento do Risco Assistencial
Dimensões e Indicadores



Mapeamento do Risco Assistencial
Dimensões e Indicadores

http://www.ans.gov.br/planos-de-saude-e-operadoras/espaco-da-operadora/compromissos-e-interacoes-com-

ans/solicitacoes-e-consultas/monitoramento-do-risco-assistencial



Mapeamento do Risco Assistencial
Dimensões e Indicadores



Mapeamento do Risco Assistencial
Dimensões e Indicadores



Encaminhamentos propostos

• Para fins de encaminhamento, os resultados do Mapeamento do Risco Assistencial e
da Garantia de Atendimento serão cruzados e terão o mesmo peso.

• A avaliação se dará pelos resultados dos 3 últimos trimestres.
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Até Faixa 2 no Mapeamento 

E na Garantia
Acompanhamento

Faixa 3  e / ou Faixa 
Indeterminada – 3x 

consecutivas  na Garantia 
e/ou no Mapeamento

Adoção de medidas administrativas 
de regularização do risco assistencial



Medidas Administrativas de Regularização do Risco 
Assistencial

A partir da classificação da operadora nas faixas a ANS poderá adotar as seguintes
medidas administrativas, dentre outras menos gravosas, para regularização do
risco assistencial:

I – visita técnico-assistencial para identificação de anormalidades assistenciais;

II – suspensão da comercialização de parte ou de todos os produtos da 

operadora;

III – oferecimento de Plano de Recuperação Assistencial, definido em resolução 

específica; ou

IV – medidas previstas no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1999.



Vantagens da Nova Metodologia

• Integrar os dois EIXOS monitorados pela DIPRO.

• Definir e normatizar o Monitoramento do Risco Assistencial e seus

desdobramentos.

• Antecipar a identificação de anormalidades que possam constituir risco

à continuidade ou à qualidade do atendimento à saúde.

• Possibilitar ações preventivas e corretivas de competência da DIPRO.

• Processo Automatizado.
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Regulamentação

Normativo Assunto

Lei nº9.656 No Art. 24 trata dos regimes especiais

RN nº 256
Regulamenta o Plano de Recuperação Assistencial e 

o regime especial de Direção Técnica

RN nº 300
Regulamenta a designação de diretores fiscais e 

técnicos e de liquidantes

IN nº 33
Regulamenta a RN, em especial no que concerne ao 
Plano de Recuperação Assistencial e ao Programa de 

Saneamento Assistencial

RN nº197
Regimento Interno da ANS, dispõe quanto às 

atribuições da GEDIT

RN nº 417

IN nº 50



Atuação 
preventiva da 

ANS

Aprimoramento do 
PRASS e do Programa 

de Saneamento 
Assistencial – PSA

Necessidade de 
instauração 

compulsória de DT em 
OPS com 

anormalidades muito 
graves

Premissas



Conceitos – Art. 2º da RN 417

Anormalidades administrativas graves de natureza assistencial: são as práticas
associadas à desassistência, de modo coletivo, recorrente e não pontual, sem
prejuízo de outras hipóteses que venham a ser identificadas pela ANS.

Plano de Recuperação Assistencial (PRASS): o conjunto de medidas corretivas,
estratégias, ações, documentos, metas e cronograma apresentados pelas operadoras,
para sanar as anormalidades administrativas graves de natureza assistencial.

Direção Técnica: regime especial que pode ser decretado quando são detectadas
anormalidades administrativas graves de natureza assistencial que coloquem em
risco a assistência prestada aos beneficiários de uma operadora.

Programa de Saneamento Assistencial (PSA): o conjunto de medidas corretivas,
estratégias, ações, documentos, metas e cronograma apresentados pelas operadoras
durante a vigência da Direção Técnica.



Identificação de Anormalidades
(Art. 4º e 5º da IN DIPRO 50)

Mapeamento do Risco 
Assistencial 

(IN DIPRO nº 49)

Programa de 
Acompanhamento da 

Garantia de Atendimento 

(IN DIPRO nº 48)

TRIMESTRAL

* Outros casos passíveis de constituir risco à qualidade ou à continuidade do atendimento à
saúde dos beneficiários também ensejará análise pela GEDIT (Art. 5º, IN DIPRO 50)

Monitoramento do Risco Assistencial

Operadoras classificadas na 
Faixa 3 e/ou Indeterminada 

por 3 trimestres 
consecutivos

Operadoras classificadas na 
Faixa 3 por 3 trimestres 

consecutivos
ou

GEDIT



Antecipação da Atuação da ANS

Faixa 3

1 vez

Faixa 3 

2 vezes

Faixa 3 

3 vezes

Faixa 3 

4 vezes

na vigência da 
RN 417 

na vigência da 
RN 256



Direção 
Técnica

OPS não responde ao 
ofício de Notificação

OPS não apresenta 
o PRASS

O PRASS é 
reprovado

O PRASS é 
considerado não 

cumprido

Falhas de natureza 
atuarial, assistencial, 

estrutural ou 
operacional graves

Da Instauração de Direção Técnica 

(Art. 19, RN 417) 



Encerramento da

Direção Técnica

Afastamento das 
anormalidades

(levantamento do 
regime)

Cancelamento do 
Registro ou da 
Autorização de 

Funcionamento da 
OPS

Conclusão do Prazo 
de 365 dias Decretação da 

Liquidação 
Extrajudicial da 

OPS 

Constatada a 
extinção da carteira 

de beneficiários

Do Encerramento da DT

(Art. 34, RN 417) 



Principais mudanças

Previsão do conceito de anormalidades administrativas graves de natureza
assistencial;

Previsão dos critérios de identificação de operadoras com anormalidades
administrativas graves de natureza assistencial;

O prazo do Plano de Recuperação Assistencial passa a ser improrrogável e de até
12 meses;

Previsão de hipóteses em que fica afastada a possibilidade de apresentação do
Plano de Recuperação Assistencial, sendo indicado diretamente o regime de
Direção Técnica ou quaisquer das medidas do art. 24 da Lei nº9656 (liquidação
extrajudicial, dentre outras);



Obrigada!

ggras.dipro@ans.gov.br

www.ans.gov.br | Disque ANS: 0800 701 9656

ans.reguladora @ANS_reguladora ansreguladora ans_reguladora
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